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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 3630/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/1439/2018 
PROTOCOLO :  1886996 
ÓRGÃO :  EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL 

SOCIEDADE ANÔNIMA 
ORDENADOR DE DESPESAS :  LUIZ CARLOS DA ROCHA LIMA 
CARGO DO ORDENADOR :  DIRETOR PRESIDENTE 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 117.900,00 
RELATOR (A) :  Cons. JERSON DOMINGOS 

 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Eletrônico nº. 080/2017) e do 

instrumento contratual (Contrato nº. 216/2017) correspondente às 1ª e 2ª fases, 

celebrado entre a empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul Sociedade 

Anônima e a empresa N A R MOMBACH - ME, tendo como objeto implantação de 

sistema de vigilância eletrônica para segurança em áreas de propriedade da 

Sanesul nas Unidades de Coxim, Camapuã, Rio Verde e Sonora, da Gerência 

Regional Norte, composto de monitoramento através de sensores, câmeras e 

atendimento de ocorrências 24 horas/dia, com fornecimento de equipamentos em 

regime de comodato, a ser fornecido pela contratada. 

A equipe técnica, ao analisar a documentação encaminhada, manifestou-se 

pela regularidade do procedimento licitatório (Pregão Eletrônico nº. 080/2017) e do 

instrumento contratual (Contrato nº. 216/2017) correspondente às 1ª e 2ª fases, 

(ANP-3ª ICE-5815/2018). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando 

pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório, do instrumento contratual 

e dos aditamentos, correspondentes a 1ª e 2ª fases (Parecer PAR-3ª PRC-

6899/2018).  

É o relatório. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o mérito da questão repousa na 

apreciação do procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico e da 

formalização contratual, nos termos do artigo 120, incisos I e II do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 
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Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico nº. 080/2017 encontra-se regular observada às 

disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e 

com as determinações contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas. 

Quanto ao Contrato nº. 216/2017, do mesmo modo, verifico que foi 

regularmente celebrado, estando presentes as cláusulas necessárias, previstas nos 

artigos 54, parágrafo 1º, 55 e 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93 e alterações, visto 

que existe a qualificação das partes, clareza quanto aos direitos e obrigações das 

partes, assim como as condições para sua execução. 

Ante o exposto, considerando a Análise elaborada pela Equipe Técnica da 

3ª Inspetoria de Controle Externo, e acolhendo r. Parecer exarado pelo douto Minis-

tério Público de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº. 

080/2017, celebrado entre a empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul 

Sociedade Anônima e a empresa N A R MOMBACH - ME, nos termos do art. 59, I, 

da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução Normativa 

TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº. 216/2017, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da 

Resolução Normativa n. 76/2013; 

III – pela REMESSA dos autos à 3ª ICE para o acompanhamento das fases 

posteriores, nos termos regimentais; 

IV - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento 

Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

Campo Grande/MS, 23 de abril de 2018. 
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Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 
 
GDH 


